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PRESENTAÇÃO A
Esta publicação é produto de uma pesquisa realizada no 

Mestrado Profissional em Ensino na Saúde da Universida-
de Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA). 
Reconhecida pela Rede Brasileira de Tecnologias em Saúde 
(REBRATS) desde 2018 como um Núcleo de Avaliação de Tec-
nologia da Saúde (NATS), a UFCSPA, instituição pública de 
grande relevância no país e com alto nível técnico-científico, 
tem desenvolvido pesquisas na área de Tecnologia em Saúde.1

A finalidade deste livro é abordar aspectos relevantes so-
bre Tecnologia em Saúde e apresentar os diferentes tipos de 
protocolos existentes no Brasil, com ênfase no Protocolo de 
Uso. Pretende-se auxiliar os profissionais da área da saúde a 
compreender as diferenças entre os tipos de protocolos, per-
mitindo melhores  escolha e indicação da utilização desses 
instrumentos educacionais.

No cenário atual, com o aumento do número de pacientes 
dependentes de aparatos tecnológicos essenciais à manuten-
ção da vida, torna-se necessário o conhecimento do Protocolo 
de Uso. Esse protocolo instrui sobre o uso dos dispositivos tec-
nológicos e padroniza a assistência a esse perfil de pacientes.
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Inicialmente, realizou-se uma pesquisa de campo com experts 
em avaliações de Tecnologias em Saúde, que trabalham em dife-
rentes estados do Brasil, para encontrar o consenso referente ao 
entendimento do Protocolo de Uso, por ser um dos tipos pouco co-
nhecido pelos profissionais da saúde. Considerou-se como experts 
o participante com profundo conhecimento do assunto, seja por 
formação/especialização acadêmica ou por experiência de atuação 
no ramo em questão.

O conteúdo teórico deste e-book foi construído a partir 
das melhores evidências científicas encontradas na literatura, 
orientado pelas opiniões dos experts em Tecnologias em Saúde. 
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 	     O QUE É AVALIAÇÃO DE 
TECNOLOGIA EM SAÚDE? 

 1. 

A Tecnologia em Saúde (TS) é um conjunto de instrumen-
tos materiais e não-materiais que auxiliam a prática assisten-
cial, por meio do qual o cuidado à saúde é ofertado.2,3 

Existem diferentes abordagens em relação à classificação 
da TS. Uma das mais conhecidas no Brasil, definida pelo Pro-
fessor Emerson Elias Merhy (2002), divide-a em: duras, leves-
-duras e leves.4,5 

1. Duras referem-se aos recursos materiais, como 
equipamentos e máquinas.

2. Leves-duras são os saberes estruturados, como, por 
exemplo, os protocolos.

3. Leves são os modos relacionais de agir na produção 
dos atos de saúde envolvendo o acolhimento e huma-
nização do cuidado.
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Nesse contexto das diferentes TS, encontra-se a Avaliação 
de Tecnologias em Saúde (ATS), um processo abrangente e 
fundamentado em evidências. A ATS avalia os impactos clíni-
cos, sociais e econômicos em consequência do uso de uma 
determinada Tecnologia em Saúde, a curto e longo prazo, 
em comparação a outras que já são utilizadas.8 Desse modo, 
resulta em uma metodologia investigativa que leva em consi-
deração aspectos como eficácia, efetividade, risco, segurança, 
custos e impacto social.9

Por meio de diversas perspectivas, a ATS analisa as dife-
rentes fases do ciclo de vida da tecnologia, ofertando dados 
que orientam gestores de instituições de saúde, órgãos gover-
namentais e organizações civis. Uma vez que a inserção de 
novas tecnologias ocorre no cenário da saúde pública, essa 
inserção precisa ser bem avaliada e gerida, pois envolve recursos 
onerosos.10  

Embora classificada de diversas manei-
ras e categorias, a TS compreende: 6,7 

Medicamentos

Vacinas

Curativos

Equipamentos

Procedimentos técnicos e/ou cirúrgicos

Programas de promoção à saúde

Protocolos assistenciais

→
→
→
→
→
→
→
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Não são somente os gestores e as instituições de saúde 
que se beneficiam com a ATS: o paciente, ao ter acesso à le-
gitimidade, ao conhecimento dos benefícios e das implicações 
de um tratamento disponível no mercado, bem como às com-
parações de preço e eficiência entre as tecnologias disponíveis, 
pode decidir e aderir à tecnologia que melhor se adequa à sua 
realidade.11

→→

Inovação

Difusão inicial 

Incorporação

Ampla utilizição e 

abandono

Ciclo de vida 

 da tecnologia

Decisões coerentes 

e racionais quanto à 

incorporação de novos 

procedimentos
visando

Recomenda-se assistir o vídeo:

ATS – Avaliação de 
Tecnologias em Saúde

Clique aqui para assistir

http://www.youtube.com/watch?v=zWEk8ZtGfWI&ab_channel=ColaborecomoFuturo
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Criada em 28 de abril de 2011 pela Lei n° 12.401, 
garante o tratamento terapêutico e a inclusão de 
Tecnologia em Saúde no âmbito do SUS.12,13,14

É um órgão colegiado de caráter permanente, ou 
seja, atua e decide pela manifestação conjunta e 
majoritária da vontade de seus membros.

É composta por uma Secretaria-Executiva e três 
comitês de eixos temáticos, sendo eles: de medica-
mentos, de produtos e procedimentos, e de proto-
colos clínicos e diretrizes.

Acesse o site

CONITEC E REBRATS, 
VOCÊ AS CONHECE?

 2. 

https://www.gov.br/conitec/pt-br
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A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 
Sistema Único de Saúde (CONITEC) é o órgão responsável por 
assessorar o Ministério da Saúde (MS) nas decisões de incor-
poração, exclusão ou modificação de Tecnologias em Saúde no 
Sistema Único de Saúde (SUS) e na elaboração ou revisão de 
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). 

 A CONITEC promove o ingresso e o uso racional de 
tecnologias seguras e eficazes para diversas condições clíni-
cas da população.12 A análise dos processos de incorporação 
de tecnologias deve ser baseada em evidências científicas de 
qualidade, levando em consideração aspectos como eficácia, 
acurácia, efetividade e segurança da tecnologia, além de cus-
tos econômicos comparativos às tecnologias já existentes.15

Recomenda-se assistir o vídeo:

CONITEC

Clique aqui para assistir

http://www.youtube.com/watch?v=XNH_6pZIHPo&ab_channel=CONITEC
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Acesse o site

A Rebrats foi criada em 12 de dezembro de 2011, pela 
Portaria nº 2.915 do Ministério da Saúde (MS), para 
ser a responsável por promover e difundir a área de 
ATS no Brasil.16

Tem o propósito de contribuir nas decisões de incor-
poração, monitoramento e exclusão de tecnologias 
no contexto dos sistemas de saúde.

Constituída pelos Núcleos de Avaliação de Tecnologias 
em Saúde (NATS), agrega recursos e profissionais 
competentes para desenvolver, alavancar e executar a 
avaliação das TS.17

https://rebrats.saude.gov.br/quem-somos
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A Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologia em Saúde 
(REBRATS) desenvolve o processo de levantamento de infor-
mações nos Núcleos de Avaliação de Tecnologia em Saúde 
(NATS), mapeando o nível de competência técnica para, pos-
teriormente, elaborar estudos e desenvolver ações de promo-
ção e capacitação no campo da ATS.18 

A rede é formada pelos NATS, que reúnem recursos e 
profissionais especializados, organizados em instituições pú-
blicas ou privadas sem fins lucrativos, para expandir, divulgar 
e desempenhar a ATS. Eles são organizados em grupos de tra-
balho temáticos, objetivando a construção de alicerces para a 
área assistencial, potencializando a produção de evidências e 
validando os conhecimentos sugeridos ou requeridos.17

Atualmente, existem 100 núcleos no Brasil, distribuídos 
em diferentes estados, sendo os mais recentes localizados na 
região Nordeste, em universidades públicas ou privadas, hos-
pitais e secretarias de saúde estaduais e municipais.19
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SÃO ATRIBUIÇÕES DOS NATS:
desenvolver a competência técnica para a 
inserção de novas instituições na REBRATS.

desenvolver a capacitação permanente de 
diversos profissionais.

fomentar pesquisas, estudos e revisões sis-
temáticas para tomada de decisão baseada 
em evidências científicas.

revisar as diretrizes clínicas hospitalares vol-
tadas às necessidades do SUS.

desenvolver tutores para orientação de alu-
nos e profissionais de saúde para o ensino e 
pesquisa na área da ATS.

articular o ensino e o serviço na área de ATS 
e saúde baseada em evidências.

propagar a cultura da ATS aos profissionais 
dos hospitais.
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A REBRATS e a CONITEC mantêm uma parceria comple-
mentar e estratégica no âmbito da avaliação de Tecnologias em 
Saúde no Brasil. Ambas as instituições visam fomentar a  toma-
da de decisões fundamentadas em evidências no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), embora possuam atuações diferenciadas. 

Dessa forma, a REBRATS auxilia a CONITEC na produ-
ção e disseminação de conhecimento técnico-científico, en-
quanto a CONITEC converte essas evidências em políticas 
públicas de saúde.
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As estratégias educacionais são parte integrante da TS, 
configurando-se como ferramentas úteis para a promoção 
do cuidado à saúde, e como facilitadores no processo de 
ensino-aprendizagem.20 

As estratégias educacionais podem ser entendidas como:

conjunto de saberes sistemáticos.

organizadas em procedimentos e processos.

viabilizam a ideação e a avaliação da educação 
em saúde.

Entre as estratégias educacionais para a saúde, encontram-se 
os saberes agrupados por meio de normas e conhecimento pro-
duzido em áreas específicas, que direcionam o trabalho dos pro-
fissionais. Nesse contexto os protocolos são os protagonistas dos 

 	  TECNOLOGIAS EM SAÚ-
DE: ESTRATÉGIAS EDUCACIONAIS 
PARA O CUIDADO EM SAÚDE 

 3. 
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Essas tecnologias, quando aplicadas nas instituições de saú-
de, objetivam a prevenção 2,6, recuperação e reabilitação dos 
pacientes.

Promovem a saúde, previnem e tratam as doenças e 
reabilitam os pacientes.21

A atualização constante das informações são fatores 
que garantem um cuidado baseado nas melhores 
práticas.21

Esses instrumentos educacionais são constituídos de 
conhecimentos científicos.21

As estratégias educacionais auxiliam na modificação 
da abordagem empírica em científica na assistência.22

As estratégias educacionais para a promoção da saúde apre-
sentam-se em um amplo espectro de possibilidades, contribuin-
do para a formação de profissionais pensantes, críticos e atuantes 
no exercício da solução das necessidades de saúde e cuidado.23

Associado ao uso dessas ferramentas educacionais, en-
contra-se o modelo de Metodologias Ativas para o ensino, 
uma estratégia relevante no Ensino em Saúde. Essa aborda-
gem promove a autonomia, a avaliação, o pensamento crítico 
e a capacidade de manejar intercorrências, aproximando o co-
nhecimento teórico e científico da prática profissional.24, 25

instrumentos educacionais. Mostram-se relevantes para auxi-
liar na tomada de decisões por constituírem um alicerce para 
as práticas profissionais.
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Os profissionais de saúde vêm ganhando destaque na 
produção de materiais fundamentados na Saúde Baseada em 
Evidências (SBE), construindo e validando os mais diversos 
tipos de protocolos.22,26 

Em língua inglesa, a produção científica fundamentada na 
SBE denomina-se guidelines, entretanto, no Brasil, a CONITEC 
define nomenclaturas diferentes para os mais diversos docu-
mentos legais, como: 

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT); Dire-
trizes Diagnósticas e Terapêuticas (DDT); Diretrizes Nacionais; 
Protocolos Assistenciais; Protocolo de Uso (PU).12

Há também o Procedimento Operacional Padrão (POP), 
amplamente utilizado em enfermagem, que não tendo o rigor 
metodológico de um protocolo, mas descreve de maneira de-
talhada as etapas de um processo, podendo ser em formato de 
guia, passo a passo ou checklist.22, 25

DIFERENÇAS ENTRE 
NOMENCLATURAS EXISTENTES 
NO BRASIL

 4.
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Os protocolos são orientações sistematizadas que au-
xiliam os profissionais da saúde em sua prática profissional, 
fundamentados em evidências científicas, na avaliação tecno-
lógica e/ou econômica da instituição de saúde, e na garantia 
das melhores práticas existentes.26, 27, 28, 29 

São considerados uma ferramenta moderna que apoia a 
tomada de decisão do profissional de saúde de acordo com 
os princípios técnico-científicos, possuindo também uma fi-
nalidade educativa.30,31 

Apresentação de protocolos23 clínicos e assistenciais:

• fácil leitura;

• validados;

• confiáveis;

• baseados em evidências científicas;

• facilmente aplicados na prática;

• efetivos para capacitação dos profissionais que 
irão utilizá-lo.

A CONITEC conceitua:32

Estabelecem desde os critérios para o diagnóstico da do-
ença ao melhor tratamento indicado nos padrões de eficácia, 
segurança, efetividade e custo-efetividade das tecnologias 
recomendadas.

PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS-PCDT
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De acordo com a CONITEC, os PCDT e as DDT são cons-
truídos visando garantir as melhores práticas em saúde para 
diagnóstico, tratamento e acompanhamento dos pacientes 
assistidos pelo SUS.32 

Ambos os documentos são direcionados principalmente 
à área médica e/ou farmacêutica, diferente da área de enfer-
magem, que concentra em seus protocolos no cuidado ou na 
assistência ao paciente. 

Outro documento normativo comumente utilizado na ATS 
é o Parecer Técnico Científico (PTC).32 

Norteiam as melhores condutas na área da Oncologia 
e não se restringem às tecnologias incorporadas no Sistema 
Único de Saúde (SUS), devido ao sistema diferenciado de fi-
nanciamento dos procedimentos e tratamentos oncológicos.

Trata-se de respostas rápidas que têm o objetivo de for-
necer suporte à gestão, auxiliando na tomada de decisão em 
saúde baseada em evidências.

Em situações em que as evidências são insuficientes, o 
PTC auxilia na tomada de decisão, e novos estudos podem 
surgir a partir do resultado de um parecer.

São documentos que norteiam as melhores práticas para 
profissionais de saúde e gestores, no cenário da atenção à 
saúde no país.

DIRETRIZES DIAGNÓSTICAS E TERAPÊUTICAS-DT

PARECER TÉCNICO E CIENTÍFICO-PTC

diretrizes nacionais
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A partir dessas definições, os distintos modelos de proto-
colos são categorizados conforme o conteúdo, o enfoque prá-
tico e o objetivo, sendo sua aplicabilidade o maior diferencial 
entre eles.26,33

Diante disso, torna-se fundamental que as categorias 
profissionais da saúde conheçam e diferenciem os modelos 
existentes, optando pela escolha do protocolo mais adequa-
do à sua realidade.22
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PROTOCOLO CLÍNICO

DEFINIÇÃO

OBJETIVOS

É um documento de caráter mais terapêutico, e possui o 
enfoque maior nas políticas públicas de saúde. Através de al-
goritmos, organiza o fluxo de atendimento, as orientações de 
exames e os medicamentos de primeira escolha para determi-
nado diagnóstico ou condição de saúde.22,34 

• Reduzir o tempo de início do tratamento de doenças 
com possíveis desfechos negativos.35

• Otimizar o atendimento ao paciente.

• Reduzir custos com materiais e medicamentos nas 
instituições de saúde e tempo de internação.

O Protocolo aborda as recomendações do Instituto Lati-
no-Americano de Sepse (ILAS) e utiliza os sinais e sintomas 
da síndrome da resposta inflamatória sistêmica (SIRS) e da 
disfunção orgânica para suspeita de sepse.36

Exemplo: Protocolo Clínico Sepse
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Apoiado nas  melhores evidências científicas disponíveis, 
padroniza o  atendimento em todo território nacional, dimi-
nuindo a morbimortalidade associada à sepse.37 

Nesse protocolo clínico, são definidos sinais e sintomas 
que sugerem o acometimento da condição de saúde, de exa-
mes a serem coletados e realizados e do início imediato dos 
antibióticos de primeira escolha, otimizando o tempo entre o 
diagnóstico e o tratamento indicado, uniformizando as ações 
assistenciais nas instituições de saúde.22 

Construídos por diferentes instituições de saúde, os pro-
tocolos clínicos não permitem variação de técnicas científicas, 
pois seu embasamento é a Saúde Baseada em Evidências 
(SBE), resultado de pesquisas de boa qualidade que sustentam 
a decisão assistencial ou gerencial.40,41
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DEFINIÇÃO

OBJETIVOS

• Assegurar uma prática baseada nas melhores evi-
dências para o cuidado e assistência em saúde.

• Instrumentalizar a decisão dos profissionais após 
julgamento clínico no atendimento às necessidades 
do paciente.

É um instrumento legal, contendo o processo ou procedi-
mento descrito, construído dentro dos princípios da SBE21, e 
que oferece as melhores opções disponíveis de cuidado.

Possui uma definição clara do foco, da população a que se 
destina, de quem é o executor das ações, da estratégia de revi-
são da literatura e da análise das evidências utilizadas, da for-
ma de validação pelos pares, das estratégias de implementação 
e da construção dos desfechos ou resultados esperados.26,38

PROTOCOLO assistencial
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possibilitar correção das não 
conformidades

• Permitir que todos os trabalhadores prestem cuida-
do padronizado.

• Contribuir para corrigir as distorções adquiridas na 
prática. 

• Educar e capacitar os colaboradores.39 

Esses protocolos geralmente organizam-se por meio de li-
nhas de cuidados e são sustentados por princípios legais e éti-
cos da profissão, normas e regulamentos do sistema de saúde, 
bem como regulamentos internos da instituição de saúde.21

Exemplo: Protocolo Assistencial de Prevenção e 
Tratamento de Feridas
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DEFINIÇÃO

OBJETIVOS

• Manejar corretamente o uso dos aparatos tecnológi-
cos em pacientes dependentes de tecnologia.

• Auxiliar intra e extra-hospitalar no manuseio corre-
to das tecnologias duras e na terapêutica dos cuida-
dos envolvidos.

É o documento normativo que define critérios de diagnós-
tico, tratamento, técnica utilizada, indicação, contraindicação e 
padrões para a utilização de tecnologias específicas em deter-
minada condição ou patologia.32,42 

 
A principal diferença entre o Protocolo Assistencial e o Pro-

tocolo de Uso reside na presença do artefato tecnológico.21,42 

Exemplo: Protocolo de Uso do Distrator Osteogênico 
Mandibular

PROTOCOLO de uso
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Os modelos existentes e validados pela CONITEC definem:

1. diagnóstico;

2. critérios de inclusão e exclusão para o uso da tecnologia;

3. descrição completa do aparato tecnológico abordado;

4. descrição dos procedimentos invasivos indicados;

5. insumos necessários;

6. cuidados que devem ser ofertados ao paciente;

7. manejo de intercorrências;

8. acompanhamento por equipe multidisciplinar.

Esses cuidados são iniciados no ambiente hospitalar, por 
uma equipe multiprofissional, que desempenhará as práticas 
em saúde. Além da destreza em relação ao funcionamento do 
aparato tecnológico, com vistas, além da segurança na assis-
tência intra-hospitalar, promover a educação dos familiares 
que assumirão esse cuidado no momento da alta hospitalar.43
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• Criar procedimentos mais eficientes.

• Reduzir os riscos de erros e eventos adversos.

• Padronizar o cuidado e tornar as equipes mais ágeis.

• Operar com maior dinamismo e sincronia os proces-
sos nas instituições.

• Otimizar os fluxos de trabalho.

O POP é um modelo de instrumento educacional muito uti-
lizado pelas instituições de saúde, apesar de não conter a ro-
bustez científica dos protocolos.44 

Exemplo: POP da troca da fixação do Tubo 
Endotraqueal

DEFINIÇÃO

OBJETIVOS

É um documento interno das instituições de saúde que 
detalha todas as etapas de um procedimento e tarefas práticas, 
descrevendo a rotina de trabalho, ferramentas, materiais, obser-
vações relevantes e responsáveis. Relata o que fazer, quem deve 
fazer e como  tais ações.44,45,46

PROCEDIMENTO OPERACIONAL 
PADRÃO (POP)
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Cada instituição de saúde pode desenvolver os seus POPs 
de forma personalizada, levando em consideração à sua reali-
dade de recursos humanos e insumos disponíveis.24

Independentemente do modelo e da singularidade dos di-
ferentes documentos, os protocolos direcionam as ações dos 
profissionais para a prevenção de doenças, recuperação ou 
reabilitação da saúde.33

Aspectos comuns a todos os POPs são: instrumentos 
educativos, a busca pela definição de padrões e a ampliação  
da  cultura  de qualidade nos cuidados em saúde.47,48,49

Recomenda-se assistir o vídeo:

Vídeo institucional CONITEC - 
Protocolos Clínicos e Diretrizes 
Terapêuticas

Clique aqui para assistir

https://www.youtube.com/watch?v=orcW1TmhSD4
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Grande parte dos leitos hospitalares está ocupada por pa-
cientes clinicamente estáveis, sem indicação de permanência, 
porém, dependentes de tecnologias em saúde.50

Pensar no cuidado específico a esses pacientes, que ne-
cessitam de dispositivos tecnológicos e/ou farmacológicos de 
uso contínuo, valida a relevância da construção e utilização do 
Protocolo de Uso, auxiliando na alta hospitalar segura e na me-
lhor gestão dos leitos hospitalares.51

O Protocolo de Uso auxilia no manejo das tecnologias, 
garantindo o uso racional e a regulação dessas práticas.

Apesar da relevância desse protocolo no cenário atual da 
saúde, muitos profissionais desconhecem sua existência.

Percebeu-se a escassez de material na literatura que apro-
fundasse o conceito de Protocolo de Uso e orientasse a cons-
trução desse documento.32,42,51 Por esta razão, realizou-se uma 

PROTOCOLO DE USO: 
CONSENSO DOS EXPERTS EM 
AVALIAÇÃO DE TECNOLOGIAS 
EM SAÚDE

 

5. 
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O primeiro especialista foi indicado pela equipe de 
pesquisa. Os demais tiveram sua captação feita por e-mails en-
viados a 22 NATS cadastrados na REBRATS, a partir dos quais 
se obteve o aceite de dois participantes. Após, a amostragem 
foi realizada pela técnica "bola de neve".

O consenso médio obtido na segunda rodada foi de 
88,75%. Encerrou-se as rodadas pela obtenção da concor-
dância recomendada pela literatura.

Entrevistas, por plataforma virtual, com 12 especialistas.

Foi aplicado um questionário quantitativo a 10 especialistas 
procurando a obtenção do consenso nas respostas.

Primeira rodada

Segunda rodada

pesquisa utilizando o Método Delphi Modificado54, 55 para en-
tender o que os experts em Avaliação de Tecnologias em Saúde 
de diferentes estados do Brasil conhecem e recomendam para 
a construção de um Protocolo de Uso.

A pesquisa foi realizada respeitando todos os aspectos 
éticos e com aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da 
Instituição de Ensino. Foram entrevistados especialistas em 
ATS, brasileiros e com titulação mínima de mestre.

Realizaram-se 2 rodadas de entrevistas conforme reco-
mendado pelo Método.
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A nomenclatura utilizada para denominar os especialistas 
entrevistados na primeira rodada foi: 

E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10

Após as transcrições das entrevistas, foi feita a Análise de 
Conteúdo de Bardin.53 A análise seguiu as seguintes etapas: 
transcrição das entrevistas, leitura flutuante e mapeamento 
das falas.

Após a conclusão dessas etapas, realizou-se a análise te-
mática, o critério para a categorização foi semântico.

Os resultados são descritos a seguir, com um breve perfil 
dos entrevistados, e, posteriormente, com o resultado da Aná-
lise de Conteúdo e da obtenção de consenso.

Apresenta-se o perfil dos 12 experts que participaram do 
painel dos especialistas no Quadro 1,: 
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Quadro 1. Dados sociodemográficos do painel de especialistas (n=12) 
Fonte: elaborado pelas autoras, 2022

Variáveis n %
Sexo

Feminino 9 75
25

8,3

8,3

8,3

8,3

8,3

8,3

8,3

8,3

33,3

33,3

33,3

33,3

33,3

25

16,6

16,6

16,6

41,6

41,6

50

58,3

58,3
25

8,3
8,3

3

1
4

1

1

1
3

2

2

7

7
3

6

2

4

1

1

1

1

4

4

4

5

5

1
1

Masculino

Faixa etária (anos)

Curso de graduação
Biomedicina
Enfermagem

Engenharia Elétrica
Farmácia
Fisioterapia
Medicina

Tempo de formação (anos)

Nível de titulação

Tempo de experiência com Avaliação de Tecnologias em Saúde (anos)

6-10

Pós-doutorado
Doutorado
Mestrado

01-05
06-10
11-15

Região de atuação profissional
Centro-Oeste
Sudeste
Sul
Nordeste

11-15

16-20
≥21

20-30
31-40
41-50
51-60
≥61
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A maioria dos especialistas correspondem a mulheres na 
faixa etária entre 41 e 50 anos.

As três áreas de formação com mais de um profissional 
pesquisado foram enfermagem, farmácia e medicina.

O tempo de experiência com avaliação de tecnologias em 
saúde menor de 5 anos foi 58,3%.

A amostra foi constituída por profissionais experientes e com 
titulação pós-acadêmica elevada, sendo dois pós-doutores, 

seis doutores e quatro mestres.

Quanto à procedência, 58,3% da região Sudeste do país.

Na primeira rodada de opiniões do estudo Delphi, quatro 
das 12 questões alcançaram consenso entre os especialistas. 
O alcance de consenso definido neste estudo foi um percentu-
al de 80%, conforme recomendado na literatura.53,54,55

As questões abordaram: a importância de um Protocolo 
de Uso para o gerenciamento das instituições de saúde; a rele-
vância da construção de um Modelo Interdisciplinar; a impres-
cindibilidade da revisão do escopo da Tecnologia em Saúde 
para a criação do protocolo; e a escolha do mesmo percurso 
metodológico utilizado nos Protocolos Assistenciais.

Primeira rodada
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O gráfico 1 apresenta, em percentuais, as questões que 
obtiveram consenso na primeira rodada.

Gráfico 1. Percentual das questões que obtiveram consenso dos especialistas no 
Round 1 (n=12)
Fonte: elaborado pelas autoras, 2022.

Figura 1. Categorias emergentes das entrevistas dos especialistas
Fonte: elaborado pelas autoras, 2022.

 

Desconhecimento da nomenclatura

PROTOCOLO DE USO

Fragilidades

Potencialidades

Elementos do Protocolo

Interdisciplinaridade

Cinco categorias temáticas emergiram das entrevistas, 

conforme Análise de Conteúdo de Bardin53, como demonstra-
do na Figura 1.



37

DEsconhecimento do conceito 
protocolo de uso

Percebeu-se, na literatura pesquisada, certa escassez de 
materiais que abordassem esse conceito de maneira aprofun-
dada. Dos 12 entrevistados, 10 desconheciam a nomenclatura 
Protocolo de Uso. Nas falas a seguir, fica evidente o desconhe-
cimento da nomenclatura por parte dos especialistas.

“

Eu nunca ouvi esse termo, não saberia dizer o que signi-
fica. Conheço protocolo clínico, POP, mas de uso, não. 

Eu não sei o que é Protocolo de Uso de verdade, não 
conheço esse conceito, ao que é que ele se refere, por-
que, para mim, todo o protocolo é para o uso, o PCDT, 
que é protocolo com as diretrizes terapêuticas, ele é 
para uso. 

“

(E3)“

(E7)
“
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INTERDISCIPLINARIDADE

A categoria Interdisciplinaridade apareceu nas falas de todos 
os participantes. Muitas vezes, o termo utilizado pelos experts 
foi “multidisciplinar”, referindo-se à prática de contribuição 
individual de cada profissional para a integração e a interação 
das práticas assistenciais, o que se alinha ao conceito de inter-
disciplinaridade encontrado na literatura.56

Eu acredito que é o mais válido, um protocolo multi-
disciplinar (...) para que se pudesse abarcar todas as 
necessidades do paciente, que realmente permeiam 
várias profissões. (E11)

Eu acho que um protocolo multiprofissional é muito 
importante, porque (...) eu sou uma profissional que 
trabalho e valorizo muito a equipe multiprofissional, e 
multiprofissional traz um benefício grande para o pa-
ciente, porque nós trabalhamos em conjunto.

Um protocolo multiprofissional é muito necessário... 
eu sou médica, a gente vem tentando desconstruir, que 
determinados procedimentos não são, como se pensa, 
apenas atos médicos, e outras categorias são respon-
sáveis pela assistência, sim. Determinadas doenças, 
determinadas situações, não é o médico que é um 
elemento chave daquele plano terapêutico. Ele é neces-
sário ali na equipe, mas ele não é um elemento chave. 
Pode ser enfermeiro, fisioterapeuta, nutricionista (...) é 
uma responsabilidade que, a meu ver, deveria ser com-
partilhada com a equipe. 

“
“

“

“
(E7)“

(E3)“
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ELEMENTOS DO PROTOCOLO
Na elaboração de um protocolo, existem padrões dos ele-

mentos que devem ser contemplados, como: identificação do 
serviço proponente, objetivo, área de atuação, recursos físicos 
e materiais, descrição das atividades, evidências científicas, refe-
rências bibliográficas, fluxograma, validação pelos profissionais, 
validação pelo usuário, limitações, plano de implantação e divul-
gação. Esses tópicos são perceptíveis nas falas do E5 e do E12.21

Por ser um documento técnico, ele tem que estar bem 
estruturado, tem que estar padronizado, dependendo 
da sua instituição, como que vai ser, como que ele dita 
essas normas de estruturação de documento, mas, mini-
mamente, eu acho que ele deve conter os conceitos das 
tecnologias, os objetivos o porquê, a justificativa para 
esse Protocolo de Uso. Aí vem os critérios de inclusão 
e exclusão, as atribuições, as competências e as respon-
sabilidades, o fluxograma (...) o monitoramento, aí você 
tem que ter o seu referencial, as suas referências que 
você usou para a construção desse documento. 

Acho que precisa constar o responsável pelo protoco-
lo, a manutenção da avaliação (...) um monitoramento 
da atividade do protocolo, então monitorar daqui uma 
semana dependendo da tecnologia que está sendo uti-
lizada ou um mês, ver como o paciente está se desen-
volvendo com essa tecnologia. 

“

“

(E5)“

(E12)“
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potencialidades
Na categoria Potencialidades de um Protocolo de Uso, as 

vantagens mais referidas foram: instrução e padronização do 
atendimento, qualidade na prestação de serviços, segurança 
do paciente, segurança para os profissionais da saúde e ins-
tituições, uso racional de recursos humanos e financeiros, e 
indicadores de resultados e capacitações mais objetivas aos 
profissionais, fatores também apontados pela literatura.21,47

Garantir ao máximo a segurança e qualidade daquela 
prática assistencial (...) práticas de segurança e qualida-
de de assistência no cuidar. Eu acho que o ponto positi-
vo é qualificar o cuidado, acho que a maior importância 
é qualidade do cuidado, segurança do paciente.

Otimizar. Quando você tem um protocolo, recursos 
humanos, pessoal, otimização de material, você con-
segue saber exatamente quanto você gasta por aquele 
procedimento, porque ele é padronizado e quando ele 
acaba sendo padronizado, acaba padronizando tam-
bém o tempo. Se todas as etapas são bem definidas o 
que você tem que fazer aquele procedimento tende a 
ter um tempo X, independentemente do profissional. 
E isso faz com que você otimize, você ganhe tempo, 
você otimiza recurso, você otimiza em RH. Você treina 
aquele pessoal, aquele pessoal vai estar mais capacita-
do para fazer aquilo. 

“

“
(E4)“

(E8)“
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fragilidades
Considerou-se fragilidades nesse contexto, os aspectos 

levantados pelos experts que possam impactar de maneira ne-
gativa na construção, implementação ou implantação do Pro-
tocolo de Uso.46,47

Os pontos negativos acho que seriam uma falta de 
linguagem amigável, o que gera assimetria de infor-
mações. Então, um protocolo que não consegue ser 
padronizado, um protocolo que não seja direcionado 
ou com linguagem acessível também pode causar pre-
juízos. Então acho que essas etapas de transparência, 
comunicação, divulgação do protocolo e também a 
questão de normatização se não forem bem pensado 
pode causar prejuízos na assistência. 

Os pontos negativos, principalmente para quem não é 
habituado a trabalhar com protocolos, eles tendem a 
ser resistentes. Então assim você acaba como gestor 
do serviço, ele tem que ter um trabalho dobrado para 
convencer esses profissionais sobre a importância. 
Então muitas pessoas realmente não gostam de ser, 
as vezes tolhidas da sua liberdade, de fazer e pensar, 
mas eu sempre fiz dessa forma. Assim você tem que 
ter esse jogo de cintura, e de tentar mostrar que de fato 
tem um ganho. Tem um ganho pessoal porque você 
tem o enriquecimento pessoal na aprendizagem, na 
padronização; você tem um ganho institucional.

“

“
(E2)“

(E6)“
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Na segunda rodada de opiniões do estudo Delphi, foram 
obtidos consenso nas oito questões formuladas. 

As respostas foram analisadas quantitativamente através 
da representação de percentuais, conforme demonstrado no 
quadro a seguir.

segunda rodada

Respostas

Discordo
plenamente

Concordo 
plenamente

Nº de 
respostas

Nº de 
respostas

Nº de 
respostas

Nº de 
respostas

Nº de 
respostas

Concordo 
parcialmente

 
Indiferente

Discordo 
parcialmente

Consenso %

10

8

9

9

9

Relevância da construção de um 
Protocolo de Uso

Desconhecimento da 
nomenclatura - Impacto 
negativo na construção desse 
documento

Viaibilidade da construção de 
um documento de uso para 
utilização interdisciplinar

Fatores para garantia da 
legitimidade do documento

Abordagem de procedimentos e 
processos e não categoria 
profissional

Utilização do Protocolo de Uso 
otimização de recursos humanos, 
materiais e tempo

Fatores dificultadores para a 
construção do Protocolo de Uso

Cultura de resistência dos 
profissionais ao uso dos Protocolos

Questões 2º Round

8

1

1

1

1

1

9

9

2

2

- -

-

-

-

-

-

- - -

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

80

100

80

90

90

90

90

90

Quadro 2. Resultado obtido no Round 2 (n=10)
Fonte: elaborado pelas autoras, 2022.
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Após a análise dos achados, compilou-se o que os experts 
consideraram relevante, juntamente com suas recomendações 
para a construção de um Protocolo de Uso.

Essas recomendações estão apresentadas no Quadro 3.

Quadro 3. Recomendações dos especialistas para a construção de um Protocolo de Uso. 
Fonte: elaborado pelas autoras, 2022.

POTENCIALIDADES

APRESENTAÇÃO / LAYOUT

FRAGILIDADES

PROTOCOLO DE USO
RECOMENDAÇÕES DOS ESPECIALISTAS SOBRE COMO DEVE SER UM

PROTOCOLO DE
USO

RECOMENDAÇÕES DOS
ESPECIALISTAS

CONCEITO INTERDISCIPLINARIDADE

ELEMENTOS CONSTITUINTES

Documento normativo que orienta a utilização
de determinada tecnologia dura.

Documento legal, mais sintetizado que o
Protocolo Clínico, que regulamenta o uso
seguro, efetivo e racional da tecnologia.

Documento normativo que valida a utilização de
um aparato tecnológico para determinado perfil
de paciente.

Abordagem no cuidado integral ao paciente.

Foco no procedimento e processos (assistência
fragmentada por áreas já está ultrapassada).

Seções para procedimentos privativos de
categorias profissionais.

Construção coletiva pelos profissionais
(experiência e conhecimento técnico).

Objetividade e compendioso.

Linguagem acessível e clara, condizente
com o público-alvo.

Versões impressas e digitais.

Validade e de fácil capacitação.

Agilizar o atendimento.

Reduzir possibilidades de erros.

Padronizar e qualificar atendimento.

Otimização de recursos humanos e
materiais.

Rastrear as atividades operacionais.

Educação dos profissionais e novos
colaboradores.

Material educativo para familiares.

Atualização frequente.

Prolixidade.

Desfamiliarização/ desconhecimento por
parte dos profissionais.

Cultura errônea de reprimir os
profissionais.

Sobrecarga de trabalho.

Identificação institucional;

Introdução: apresentação da temática;

Revisão de literatura;

Graduação da recomendação das
evidências;

Objetivos de acordo com o público-alvo;

Tecnologia abordada: descrição do
funcionamento;

Potenciais riscos e manejos;

Recursos humanos e materiais;

Fluxograma: indicando pontos de
decisões;

Resultados esperados e indicadores;

Notas importantes;

Seções de atribuições privativas por
categoria profissional;

Referências.
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Baseado nos preceitos da SBE e na importância da ins-
trumentalização dos profissionais de saúde para o auxílio na 
prática assistencial direcionada aos pacientes dependentes 
de aparatos tecnológicos ou farmacológicos indispensáveis 
à vida, desenvolveu-se um modelo de Protocolo de Uso — 
Manejo Interdisciplinar utilizando como referências: o Guia 
para Construção de Protocolos Assistenciais de Enfermagem;21 
as Diretrizes Metodológicas — Elaboração de Pareceres Técni-
cos Científicos12 e o Protocolo de Uso sobre Profilaxia Primária 
para Hemofilia Grave,57 além das recomendações dos experts 
em Avaliação de Tecnologias em Saúde. 

Este modelo detalha o que se faz, quem faz e como se faz 
uma assistência específica ao paciente dependente de um apa-
rato tecnológico ou farmacológico específico. Possui clareza 
quanto ao foco, à população a qual se destina, ao executor das 
ações, à estratégia de revisão da literatura e à análise das evi-
dências utilizadas, conforme recomendado na literatura sobre 
a construção de Protocolos Assistenciais.21

CONSTRUÇÃO DE UM 
MODELO DE PROTOCOLO DE USO

 

6. 
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De acordo com a elaboração do PTC e do Protocolo de 
Uso, sugere-se definir a questão de pesquisa, a delimitação do 
escopo da tecnologia, a seleção de profissionais envolvidos no 
processo de cuidado, o planejamento, o detalhamento do 12,32 
percurso metodológico, a elaboração dos achados, a interpre-
tação e a recomendação.

Os métodos utilizados para a construção do modelo do 
Protocolo de Uso — Manejo Interdisciplinar estão descritos, 
de forma a permitir sua reprodutibilidade.

O Protocolo de Uso destinado aos profissionais de 
saúde e, posteriormente, aos familiares dos pacientes 
no momento da alta hospitalar deve:

• ter linguagem clara e objetiva;

• ter terminologia compreensível ao público leigo; 

• não deve ser extenso, a fim de possibilitar a 
consulta e adesão ao protocolo;

• precisa ser adaptado à realidade das instituições.
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Identifica a instituição ou departamento que emite o 
protocolo.

a) Origem

b) Conflito de interesse

c) Introdução

Descreve os conflitos com aspectos de interesse co-
mercial, financeiro, ideológico, religioso e político para 
o correto manejo e transparência das informações.

1. Aspectos clínicos da condição de saúde — descreve 
a prevalência, a incidência, a mortalidade e a gravidade 
da condição de saúde ou problema clínico para o qual 
a tecnologia está indicada. 
2. Tratamento indicado para a condição de saúde — 
aborda os tratamentos e as condutas disponíveis no SUS 
em relação à condição de saúde ou ao problema clínico.
3. Tecnologia oferecida — apresenta a tecnologia, com 
destaque à sua finalidade e aos potenciais benefícios 
adicionais.

ELEMENTOS QUE COMPÕEM O 
PROTOCOLO DE USO
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d) Objetivo

Informa, de forma clara, as situações a que se propõe 
o protocolo e o público-alvo, assim como os profissio-
nais que o implementarão.

f) Método

Descreve detalhadamente o percurso metodológico, 
incluindo como ocorreu a busca por evidências científi-
cas. Detalha a estratégia de busca da revisão da litera-
tura, priorizando a busca por revisões sistemáticas de 
boa qualidade metodológica que respondam à pergun-
ta de pesquisa. Na ausência de revisões sistemáticas 
de boa qualidade, buscar estudos primários.

1. Tipo de tecnologia — fármacos, procedimento cirúr-
gico ou terapêutico, dispositivos, dieta enteral, imuniza-
ções ou outros.

2. Objetivo da tecnologia — indica prevenção, diagnósti-
co, terapia ou reabilitação.

3. Indicações e contraindicações do uso da tecnologia.

e) Elegibilidade

Relaciona-se a quais pacientes refere-se a aplicação do 
Protocolo, e especifica os critérios e inclusão e exclu-
são de pacientes.

g) Descrição da tecnologia
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4. Riscos conhecidos e possíveis eventos adversos — 
descreve o que está relatado na literatura e as informa-
ções de segurança relevantes.

3. Mecanismos de ação da tecnologia.

4. Fase do ciclo de vida da tecnologia abordada — fase 
de incorporação, difusão inicial, ampla difusão, abando-
no ou exclusão.

5. Periodicidade da manutenção preventiva da tecnologia.

6. Segurança das ações e o mau uso potencial.

h) Tratamento/procedimento

Descreve as etapas do manejo dos aparatos tecnológi-
cos, incluído o passo a passo do processo, quem o reali-
za e como o realizar.

i) Fluxograma

Descreve a representação esquemática do fluxo de ações 
de um processo, subsidiando a avaliação e a tomada de 
decisões sobre determinado assunto.

j) Insumos

Descreve os materiais necessários para a realização 
do procedimento.
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m) Seções privativas das categorias profissionais

n) Notas importantes profissionais

o) Referências

Descreve de modo sucinto as atividades privativas da 
equipe multidisciplinar, baseada nos preceitos legais 
das categorias profissionais.

Descrevem o plano de implementação e a capacitação 
dos profissionais, o período recomendado de atualização 
do protocolo e alguma informação de exceção pertinente.

Referencia todos os estudos, as bases e as fontes de dados 
utilizados, proporcionando a integridade das informações.

k) Resultados esperados e indicadores

l) Manejo de possíveis intercorrências

Descreve a maneira de avaliação de efetividade, eficácia, 
segurança e qualidade do cuidado oferecido ou processo 
realizado. Os indicadores precisam ser válidos e confiáveis.

Descreve a padronização das ações mediante possíveis 
intercorrências. Instrumentaliza o profissional para aná-
lise crítica e poder decisório seguro.
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p) Anexo

MMOODDEELLOO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  UUSSOO--  MMAANNEEJJOO  IINNTTEERRDDIISSCCIIPPLLIINNAARR  

  

• CCaappaa;;  
• SSuummáárriioo;;  
• AApprreesseennttaaççããoo;;  
• DDeeccllaarraaççããoo  ddee  ccoonnflfliittooss  ddee  iinntteerreesssseess;;  
• OOrriiggeemm;;  
• IInnttrroodduuççããoo;;  

- aspectos clínicos da condição de saúde; 
- tratamento indicado para a condição de saúde; 
- tecnologia avaliada; 

• OObbjjeettiivvooss;;  
• EElleeggiibbiilliiddaaddee;;  
• MMééttooddoo;;  

- pergunta de pesquisa; 
- fontes de informação e estratégias de busca; 
- seleção de estudos; 
 - análise de dados; 
- avaliação da qualidade de evidência; 

• DDeessccrriiççããoo  ddaa  tteeccnnoollooggiiaa;;  
- tipo de tecnologia; 
- objetivo da tecnologia; 
- indicação e contraindicações do uso da tecnologia; 
- riscos conhecidos e possíveis eventos adversos; 
- mecanismos de ação da tecnologia; 
- fase do ciclo de vida da tecnologia abordada; 
- periodicidade da manutenção preventiva da tecnologia; 
- segurança das ações e mau uso potencial; 

• TTrraattaammeennttoo//pprroocceeddiimmeennttoo;;  
• FFlluuxxooggrraammaa;;  
• IInnssuummooss;;  
• RReessuullttaaddooss  eessppeerraaddooss;;  
• MMaanneejjoo  ddee  ppoossssíívveeiiss  iinntteerrccoorrrrêênncciiaass;;  
• SSeeççõõeess  pprriivvaattiivvaass  ddaass  ccaatteeggoorriiaass  pprroofifissssiioonnaaiiss;;  
• NNoottaass  iimmppoorrttaanntteess;;  
• RReeffeerrêênncciiaass;;  
• AAnneexxooss..  
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Apesar da importância da SBE e da instrumentalização 
dos profissionais de saúde por meio dos protocolos, os dife-
rentes modelos existentes ainda são desconhecidos por mui-
tos. Contribuindo para essa situação, observa-se uma escassez 
de estudos que conceituem de maneira mais aprofundada o 
Protocolo de Uso, que é tão pertinente aos pacientes depen-
dentes de tecnologias duras em saúde. Dessa forma, tornou-se 
importante conhecer a opinião de experts que trabalham com 
Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) e suas recomenda-
ções para a elaboração de um conceito e sua utilização, contri-
buindo para um aprofundamento no tema.

A construção deste e-book foi possível através das melho-
res evidências encontradas na literatura, aliadas às recomen-
dações dos especialistas em ATS.

Pretende-se, com ele, contribuir para que os profissionais 
da área da saúde tenham mais assertividade na escolha do 
protocolo a ser desenvolvido e utilizado, bem como um refe-
rencial teórico maior na construção de Protocolos de Uso.

Ao desvelar o conceito de Protocolo de Uso, baseado na 
assistência focada no cuidado ao paciente que necessita de 
aparatos tecnológicos, serão promovidas melhores práticas 
para o cuidado dentro do ambiente hospitalar, auxiliando na 
desospitalização segura. 

ONCLUSÃO C
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